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DESPACHO 

RECONHECIMENTO PESSOAL/IMAGEM DE SUSPEITO/OBJETO/CONTEÚDO AUDITIVO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL




    
REF.: PROCEDIMENTO (INQUÉRITO POLICIAL/TCO/VPI) XXXX EM DESFAVOR DE XXXX, VÍTIMA: XXXX – ANEXOS: NOTÍCIA DE FATO – INCIDÊNCIA: XXXX;
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, com base no teor coalescido da Jurisprudência classificada sobre Reconhecimento Pessoal (1), Reconhecimento Fotográfico (2) ou Reconhecimento de Conteúdo Auditivo (3) de suspeitos frisada, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia XXXX, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos sobre notícias criminais de condutas relevantes registradas nesta delegacia, mormente ao conteúdo coalescido a este despacho, determina-se a ao(à) Sr.(a) Escrivão (ã):

I – Notifique-se XXXX, coletando-se informações sobre a notícia de fato supracitada em que demonstra imputação criminal em desfavor do suspeito, pela prática de delito aqui registrado, solicitando-se ao notificado o reconhecimento pessoal/fotográfico do implicado, identificando suas características peculiares, como tipo e cor de roupa, forma de expressar, adereços, tatuagens, compleição física (fisionomia), cútis, tipo de cabelo, veículo usado etc, dentro das condições permitidas durante a autuação, nos moldes do art. 226, inciso II (“se possível”), do Código Penal e da jurisprudência aqui classificada (1)(2) Anexo I, ou reconhecimento de conteúdo auditivo, nos moldes do art. 226, inciso II (“se possível”), do Código Penal e da jurisprudência aqui classificada (3);
II – Havendo registro de reconhecimento pessoal/fotográfico do suspeito ou de conteúdo auditivo, conforme item I e, com a verificação jurídica dos fatos, objetos, sujeitos e estrutura delitiva existentes, elementos dignos de nota, capazes de emitir juízo de valor sustentável para preenchimento das condições de procedibilidade, periculum libertatis, fumus comissi delicti, legitimidade ativa e passiva, possibilidade jurídica da prisão, interesse de agir, pelo cumprimento do preceito primário da norma e justa causa, atributos capazes de materializar demanda judicial, lavre-se auto pormenorizado de reconhecimento pessoal/fotográfico ou reconhecimento de conteúdo auditivo com a coleta de assinaturas deste signatário, do escrivão, do reconhecedor e de duas testemunhas presenciais do ato;

III - Cumpra-se; Certifique-se, havendo impossibilidade;
LOCAL E DATA:

DELEGADO:

ANEXO I

(1) Jurisprudência Classificada sobre Reconhecimento Pessoal:


“Eventuais irregularidades ocorridas na fase investigatória, dada a natureza inquisitiva do Inquérito Policial, não, necessariamente, contaminam a ação penal.  In casu, feitos reconhecimentos pessoais, apenas um deles foi impugnado pela impetração, cujos vícios apontados não possuem o condão de inquinar de nulidade o ato processual, tampouco a ação penal.  É de considerar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que suposta inobservância das formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal não enseja nulidade do ato de reconhecimento do paciente em sede policial, caso eventual édito condenatório esteja fundamentado em idôneo conjunto fático probatório, produzido sob o crivo do contraditório, que asseste a autoria do ilícito ao paciente.” (STJ, HC 208170/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma – p. 13.10.2011).
“Em razão de o paciente ter sido preso em flagrante, não estava a autoridade policial obrigada a proceder ao reconhecimento formal pela vítima, pois, conforme se depreende do caput do art. 226 do Código de Processo Penal, essa providência só deve ser tomada quando necessária. Ainda que assim não fosse, eventuais irregularidades ocorridas no reconhecimento realizado perante a autoridade policial não contaminam o processo, ainda mais quando renovado sob o crivo do contraditório.” (STJ, HC 37522/SP, Rel. Min. OG Fernandes, Sexta Turma – p. 23.3.2009).

“Os depoimentos da vítima, em consonância com a prova testemunhal e os demais indícios, mormente o reconhecimento do acusado pela vítima, servem perfeitamente como base para se definir a autoria do delito de roubo e, assim, afastar a tese absolutória. Quando o acusado é flagrado de posse da res furtiva, contra si passa a militar a presunção de veracidade da acusação, invertendo-se o ônus da prova, cabendo-lhe apresentar explicações que justifiquem o motivo pelo qual estava com o produto do crime. Na esteira do entendimento doutrinário e jurisprudencial dominantes, a inobservância às formalidades previstas no art. 226 do CPP, embora sejam recomendáveis, não são reputadas como essenciais, razão pela qual sua inobservância não pode ser tida como ilegalidade, servindo como importante elemento de convicção do Juiz, apto a embasar a condenação. A prova indiciária, desde que coerente e em harmonia com o conjunto probatório dos autos, caracteriza-se como mecanismo idôneo de informação, possibilitando ao julgador, mediante raciocínio indutivo-dedutivo, chegar ao juízo de certeza, nos termos do art. 239 do Código de Processual Penal. A atenuante da menoridade prepondera sobre todas as outras circunstâncias, nos termos do artigo 67 do CP, devendo, assim, ser compensada com a agravante da reincidência. Inviável o abrandamento do regime prisional para outro menos gravoso quando ausentes os requisitos previstos no art. 33, § 2º, b e § 3º, do Código Penal.” (TJMG, APR 10702120896742001, Rel. Kárin Emmerich, Câmaras Criminais: 1ª Câmara Criminal – p. 5.5.2014).

(2) Jurisprudência Classificada sobre Reconhecimento Fotográfico:
“Para embasar a denúncia oferecida, é possível a utilização do reconhecimento fotográfico realizado na fase policial, desde que este não seja utilizado de forma isolada e esteja em consonância com os demais elementos probatórios constantes dos autos.” (STJ, HC 238.577/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – j. 6.12.2012).

“A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a possibilidade de reconhecimento do acusado por meio fotográfico desde que observadas as formalidades contidas no art. 226 do Código de Processo Penal. Eventual irregularidade cometida no inquérito policial restou sanada na fase judicial, porquanto o juiz processante, ao realizar o reconhecimento pessoal do acusado na audiência de inquirição de testemunhas, o fez sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Não tendo a controvérsia relativa à alteração do regime de cumprimento de pena sido objeto de debate e julgamento por parte do Tribunal de origem, o exame da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de habeas corpus, ocasionaria indevida supressão de instância. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.” (STJ, HC 136147/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma – p. 3.11.2009).

“ ( … ) O reconhecimento fotográfico, se acompanhado de outras provas, justifica o regular processamento da ação penal e pode servir de elemento de convicção do Juiz ( … )”. (STJ, HC 72334/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho - j. 26.6.2007).
(3) Jurisprudência Classificada sobre Reconhecimento de Conteúdo Auditivo:
“Por vezes, a voz humana tem alguma particular característica, seja no modo de falar, na pronúncia de certas consoantes, ou com forte dialeto regional. São elementos que podem levar ao chamado ‘clichê fônico'. O art. 226 do CPP estatui regras específicas a respeito do reconhecimento de pessoa. Mutatis mutandis, sendo o caso de reconhecimento auditivo, cautelas não menores devem ser observadas, pois, se o olho humano está sujeito a equívocos, com muito maior razão o ouvido. (BRASIL. Ap. Crim. n. 310.863 - São Paulo - TACrimSP - 5ª Câmara - Rel. Juiz Adalto Suannes 21.9.82 - RT n. 567, p. 332.333).

AUTO PORMENORIZADO DE RECONHECIMENTO DE CONTEÚDO AUDITIVO
(Expediente confeccionado com base na seguinte jurisprudência: STJ, HC 208170/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma – p. 13.10.2011; (STJ, HC 37522/SP, Rel. Min. OG Fernandes, Sexta Turma – p. 23.3.09; STJ, HC 238.577/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – j. 6.12.2012; STJ, HC 136147/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma – p. 3.11.2009).
REF.: PROCEDIMENTO (INQUÉRITO POLICIAL/TCO/VPI) XXXX EM DESFAVOR DE XXXX, VÍTIMA: XXXX – ANEXOS: NOTÍCIA DE FATO – INCIDÊNCIA: XXXX;
Aos XXXX dias do mês de XXXX do ano de XXXX, nesta cidade de XXXX, e nas dependências da unidade policial supracitada, onde presente se encontrava  Exmo. Sr. XXXX, respectivo(a) Delegado(a) de Polícia XXXX, comigo Escrivão a seu cargo ao final assinado, presentes as testemunhas abaixo qualificadas e o(a) Reconhecedor(a) que, sob o compromisso de honra de dizer a verdade e sendo convidado(a) a descrever as características do(s) conteúdo auditivo, mantidos estes em local adequado, ultimada a descrição acima, todos os presentes, em companhia da autoridade policial, à sala com isolamento acústico suficiente. Foi publicizado o conteúdo auditivo em volume alto e nítido, onde, segundo, o(a) reconhecedor(a), informou que o conteúdo auditivo coincide perfeitamente com o conteúdo auditivo do reconhecido, informando tratar-se, sem dúvida alguma, da mesma pessoa que praticou o fato verificado e motivador da apuração referenciada e produziu o conteúdo auditivo. Nada mais havendo, mandou a autoridade encerrar este Auto, que, depois de lido e achado conforme o assina com o Reconhecedor, com as testemunhas e comigo Escrivão que o digitei. 

RECONHECIDO: XXXX, já qualificado nos autos;

CONTEÚDO RECONHECIDO: Mídia Auditiva encontrada em aparelho eletrônico (SMARTPHONE ETC.), já qualificado nos autos;

CARACTERÍSTICAS DO RECONHECIDO: Indivíduo presente nesta unidade policial em que o reconhecedor visualizou pessoalmente o mesmo, reconhecendo como o suspeito que praticara o crime aqui apurado contra a vítima e, ainda: com aparência de adolescente, aparentando ter 18 anos de idade, de compleição magra (fisionomia), vestido uma camisa, tipo meia, de cor azul, sem boné, cútis moreno escuro, fronte curta, olhos castanhos escuros, cabelos curtos e crespos, leve calvície com entradas, epiderme facial aparentemente seca sem espinhas (ou oleosa), região orbital dos olhos normal, com nariz de espessura fina, orelhas com tamanho normal, com barba curta, sem bigode, não podendo verificar se possuía alguma cicatriz ou tatuagem na região dos braços e pescoço (ou sua QUALIFICAÇÃO INDIRETA).
X  __________________________________________________________________________________________

RECONHECEDOR: XXXX, qualificação completa.
DELEGADO:   






ESCRIVÃO(Ã): 
1a TESTEMUNHA: _____________________________________________________________________________ 

2a TESTEMUNHA: _____________________________________________________________________________ 
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